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Quarta-feira  

Senado recebe novo pacote de reformas do governo 

O presidente Jair Bolso-
naro entregou nesta terça-feira 
(5) ao presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre, parte de um 
pacote de propostas elaboradas 
pela equipe econômica do go-
verno para reformar o Estado 
brasileiro. São três propostas de 
emenda à Constituição (PEC): a 
emergencial, que pretende redu-
zir gastos obrigatórios; a do 
pacto federativo (Plano Mais 
Brasil), que muda a distribuição 
de recursos entre União, estados 
e municípios; e a que revisa 
fundos públicos. 

"É a presença do respeito 
à política. É um gesto de apro-
ximação com os políticos", afir-
mou Davi ao reconhecer a im-
portância da vinda do presidente 
da República, Jair Bolsonaro, ao 
Senado. 

As PECs são assinadas 
pelo líder do governo no Con-
gresso, senador Eduardo Gomes 
(MDB-TO), e pelo líder do go-
verno no Senado, Fernando Be-
zerra Coelho (MDB-PE), requisi-
to para que as propostas come-
cem a tramitar pela Casa. Depois 

que obtiverem as 27 assinaturas 
de senadores necessárias para 
começar a tramitar, os textos co-
meçarão a ser analisados pelo 
Senado e, se aprovados, seguirão 
para a Câmara dos Deputados. 

A chamada PEC emer-
gencial institui gatilhos para 
conter os gastos num quadro de 
dificuldade fiscal. Para o gover-
no, é necessário reduzir despe-
sas obrigatórias e abrir espaço 
já no Orçamento de 2020 para 
realizar investimentos que re-
sultem em benefícios para a po-
pulação. 

Já a PEC Mais Brasil 
propõe um redesenho do Pacto 
Federativo, com um novo arca-
bouço fiscal, flexibilização dos 
orçamentos e redistribuição dos 
recursos do pré-sal com estados 
e municípios 

O governo propõe ainda 
uma ampla revisão dos fundos 
públicos na terceira PEC para 
liberar mais de R$ 200 bilhões 
hoje travados. 

Líder do governo no Se-
nado, Fernando Bezerra Coelho 
(MDB-PE), afirmou as propos-

tas são fruto de intenso diálogo 
entre governo e Congresso Na-
cional para elevar o controle 
dos gastos públicos, equilibrar 
a distribuição de recursos entre 
União, estados e municípios e 
acelerar a retomada do cresci-
mento econômico e a geração 
de emprego. 

— Temos certeza que o 
Senado dará a sua contribuição 
para o Brasil avançar com a 
agenda de reformas — declarou. 

Enquanto senadores dis-
cutem essas propostas, deputa-
dos deverão se debruçar sobre 
outras medidas como a PEC da 
reforma administrativa, que 
muda as regras do serviço pú-
blico. O texto deve ser encami-
nhado à Câmara dos Deputados 
nos próximos dias. 

"É a presença do respei-
to à política. Tem um peso ain-
da maior. É um gesto de apro-
ximação com os políticos", 
afirmou Davi Alcolumbre ao 
reconhecer a importância da 
vinda do presidente da Repú-
blica ao Senado. 

Agência Senado 
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O governo de Jair Bolsonaro 
(PSL) comemora a possibilidade de 
arrecadar R$ 106,6 bilhões com 
o  megaleilão de petróleo de quatro 
áreas do pré-sal - Atapu, Búzios, Ita-
pu, Sépia -, localizadas na Bacia de 
Santos, na próxima quarta-feira (6). 

O que parece ser uma boa 
oportunidade para ajudar o país a 
sair da crise econômica é, na verda-
de, a entrega do petróleo brasileiro 
às multinacionais a preço abaixo do 
mercado. O Brasil pode perder em 
torno de R$ 2 trilhões, avaliam a 
Federação Única dos Petroleiros 
(FUP) e o Comitê Nacional em 
Defesa das Empresas Públicas. 

De acordo com eles, o volu-
me de óleo nas quatro áreas varia de 
6 a 15 bilhões de barris. O valor que 
está sendo cobrado por barril na ven-
da da cessão onerosa está calculado 
na casa dos US$ 6 a US$ 7. Com 
um custo de produção de US$ 10, 
chegando a US$ 20 com os impos-
tos e transferências, os vencedores 
do leilão vão ganhar de seis a oito 
vezes mais do que isso, vendendo 
esse mesmo barril no mercado inter-
nacional a US$ 60 dólares. 

Se for considerada uma ava-
liação mínima de 6 bilhões de bar-
ris, o ganho com a comercialização 
do óleo chegará a R$ 800 bilhões, 
podendo atingir até R$ 2 trilhões, 
caso a reserva do pré-sal atinja a 
estimativa máxima de 15 bilhões 
de barris . 
Empresas ainda vão ganhar tec-
nologia de extração em águas 
profundas 

A mamata para as empresas 
estrangeiras vai além do valor a ser 
ganho com a extração do petróleo. 
Diferente de outros leilões, essas 
áreas são ainda mais vantajosas 

Brasil vai perder R$ 2 trilhões com megaleilão 
do pré-sal 

porque as petrolíferas não precisarão 
investir para achar o petróleo, que já 
foi descoberto pela Petrobras. 

“Estão sendo leiloados blocos 
que não têm riscos exploratórios. A 
Petrobras já desenvolveu tecnologia 
de extração em águas profundas e 
pagou pelos riscos, caso não encon-
trasse óleo na área explorada”, de-
nuncia José Maria Rangel, coordena-
dor- geral da FUP. 

Os bilhões arrecadados com o 
megaleilão não vão gerar empregos, 
nem irão para a saúde e a educação, 
como previam os governos petistas 
na época da descoberta do pré-sal, 
alerta Rangel. 

Pelas regras definidas pelo 
governo federal e o Congresso Naci-
onal, os recursos do megaleilão serão 
divididos entre União, Estados e mu-
nicípios. A lei aprovada define que, 
após o repasse para a estatal, o restan-
te será dividido da seguinte forma: 
União (67%), Estados (15%) e muni-
cípios (15%). Será pago um adicional 
de 3% do total para o Rio de Janeiro, 
por estar localizado nas áreas onde é 
feita a extração de petróleo. 

 “O dinheiro a ser dividido 
entre os entes vai pagar dívidas. Vai 
pro mercado financeiro e não para a 
saúde e a educação. O povo brasilei-
ro não vai ver a cor desse dinheiro 
porque nem o governo federal, nem o 
Congresso Nacional criaram contro-
les para a utilização desses bilhões”, 
critica o dirigente da FUP. 

“Este leilão é mais uma fatura 
do golpe de 2016 contra a ex-
presidenta Dilma Rousseff. Há anos 
estamos denunciando que o petróleo 
do pré-sal era um dos motivos dessa 
bagunça no país”, afirma. 
Especialistas do setor criticam leilão 

O professor titular de Energia 

do Instituto de Energia e Ambiente 
da Universidade de São Paulo 
(IEE/USP) e ex- diretor de Gás e 
Energia da Petrobras (2003-2007), 
Ildo Luís Sauer, e o geólogo e ex-
diretor de Exploração e Produção 
da Petrobras (2003-2011), Guilher-
me de Oliveira Estrella, afirmam 
em nota técnica que “nenhum dos 
países detentores de grandes reser-
vas, quando os recursos naturais 
pertencem ao Estado, como no 
Brasil, promovem leilões deste ti-
po. Ou exploram os recursos medi-
ante empresa 100% estatal, ou ou-
torgam contratos de prestação de 
serviços, quando necessário”.  

Segundo eles, ao somar a re-
serva do pré-sal, o país tem ao todo 
uma quantidade da ordem de 100 
bilhões de barris de petróleo, o que 
coloca o Brasil numa posição de rele-
vância internacional, somente abaixo 
da Venezuela e Arábia Saudita, e 
próxima do Canadá, Irã, Iraque, Rús-
sia, Kuwait e Emirados Árabes. 
Empresas estrangeiras são as 
maiores interessadas 

Pela legislação, a Petrobras 
pode impor sua participação mínima 
de 30% como sócia do consórcio 
vencedor. No entanto avisou ao go-
verno federal que tem interesse em 
participar do megaleilão em apenas 
duas áreas, as de Búzios e Itaipu. 

Ao todo 12 empresas têm 
interesse no megaleilão. São 11 es-
trangeiras e uma brasileira. São elas: 
Chevron e ExxonMobil (EUA), 
CNDOC e CNOOC (China), Eco-
petrol (Colômbia), Equinor 
(Noruega), Petrogal (Portugal), Pe-
tronas (Malásia), QPI (Qatar), Shell 
(Inglaterra/Holanda), Wintershall 
(Alemanha) e Petrobras (Brasil). 

CUT Brasil 


